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A Câmara dos Deputados aprovou 
proposições que visam evitar novas 
tragédias envolvendo barragens no 
Brasil. Graças ao esforço da Comissão 
Externa que investigou a tragédia 
de Brumadinho, que ocorreu em  25 
de janeiro de 2019, uma barragem 
da Vale em Brumadinho se rompeu, 
matando 254 pessoas e ainda há 16 
desaparecidos  e contaminando o Rio 
Paraopeba, um dos afluentes do Rio 
São Francisco. 

Com autorização do Presidente da 
Câmara, Rodrigo Maia, a Comissão 
Externa de Brumadinho, cuja com-
posição formada majoritariamente por 
parlamentares mineiros foi instalada. 
A Comissão coordenada pelo depu-
tado Zé Silva, contou com um crono-
grama intenso de trabalho foi iniciado 
com visitas in loco, audiências públi-
cas, visitas técnicas e elaboração de 
proposições com participação popular 
e objetivo único de modificar a legis-
lação brasileira para a mineração e evi-
tar que novas tragédias ocorram, em 
especial, impedir que os responsáveis 
saiam impunes.

Em novembro de 2015, o rompimen-
to da barragem de rejeitos do Fundão, 
em Mariana, era o maior desastre 
ambiental além de ter registrado 19 
mortes, três anos e três meses depois, 
um outro acidente causa um estrago 
ainda maior.  Ambos mineradoras são 
controladas pela Vale.

A quantidade de atingidos pelo de-
sastre do rompimento da barragem 
de mineração em Brumadinho  vai 
além daqueles que perderam casas e 
o local de trabalho, também envolve 
pessoas prejudicadas pela destruição 
de estradas e fornecimento de água.

Os trabalhos  - Em pouco mais de três 

meses de trabalho, a Comissão Exter-
na de Brumadinho realizou 13 audiên-
cias públicas na Câmara dos Deputa-
dos, seis visitas técnicas com debates 
públicos nos estados de Minas Gerais, 
Goiás e Pará. Foram 19 encontros em 
que foram ouvidas durante 90 horas 
as populações atingidas, famílias das 
vítimas, movimentos sociais, técnicos 
e especialistas da academia, do Tribu-
nal de Contas da União, do Ministério 
Público e das Defensorias estaduais e 
federal. 

Proposições - Após ouvir os atingidos, 
movimentos sociais, especialistas na-
cionais e internacionais, autoridade e 
empresários, além de consulta públi-
ca,  que recebeu 500 sugestões, pelo 
site, e-mail, presencialmente e por 
carta, as recomendações foram ma-
joritariamente para endurecer as leis, 
portanto elaborou nove propostas de 
alteração das atuais leis que regem o 
sistema de mineração do Brasil. Em 
resumo, elas preveem mais rigor no 
licenciamento ambiental, segurança 
das barragens e definição de respon-
sabilidades. As propostas também or-
ganizam a parte até então burocrática 
das leis atuais. 

Em todas essas ações, um dado cha-
mou a atenção dos integrantes da 
Comissão Externa de Brumadinho. A 
única voz política que foi até as comu-
nidades atingidas, que ouviu essas 
pessoas em plena tragédia, foi a nossa 
comissão.

Mudanças na legislação – O relatório 
aprovado pela comissão apresenta um 
conjunto de nove propostas para su-
prir lacunas que existem nas leis atuais 
e corrigir deficiências para prevenir ou 
atuar de forma consistente no caso de 
desastres similares aos ocorridos em 
Mariana (MG) e Brumadinho. 

PROPOSTAS DE MUDANÇA 
NAS LEIS DE MINERAÇÃO
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PROPOSTAS APROVADAS 
PELO PLENÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS

Conheça abaixo as proposições 
que foram aprovadas pelo 

Plenário da Câmara dos 
Deputados e aguardam 

análise do Senado Federal:

MINERAÇÃO

PL 2888/2019
Cria a Política Nacional de Di-
reitos das Populações Atingi-
das por Barragens (PNAB)

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Instituição da Política Nacional de Di-
reitos das Populações Atingidas por 
Barragens (PNAD), incluindo não só 
as atingidas pelas obras da estrutura 
e pelo enchimento de seu reservatório, 
mas também pelos vazamentos ou 
rompimentos da barragem, ocorridos 
ou iminentes;

- Definição ampla de Populações Atin-
gidas por Barragens (PAB);

- Reparação na forma de reposição, in-
denização, compensação equivalente 
ou compensação social (benefício adi-
cional às três anteriores);

- Exigência de estabelecimento, pelo 
empreendedor, de um Programa de 
Direitos das Populações Atingidas por 
Barragens (PDPAB), com programas 
específicos para pessoas em situação 
de vulnerabilidade;

- Constituição de um órgão colegiado 
nacional, para formulação da PNAB, e 
de Comitês Locais, de composição tri-
partite e caráter provisório.
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PL 2787/2019
Tipifica o crime de ecocídio

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Alteração da Lei de Crimes Ambien-
tais (LCA), criando-se dois novos ti-
pos penais: o “ecocídio” (dar causa a 
desastre ambiental que gere estado 
de calamidade pública) e dar causa a 
rompimento de barragem, ambos nas 
modalidades dolosa e culposa;

- Nova redação ao art. 69-A da LCA, in-
cluindo no tipo penal o relatório de 
segurança de barragem entre os doc-
umentos previstos no licenciamento 
ambiental ou outros procedimentos, 
quando elaborado ou apresentado de 
forma falsa ou enganosa, incluindo por 
omissão;

- Elevação do teto da multa administra-
tiva prevista no art. 75 da LCA para R$ 
1 bilhão.

PL 2790/2019
Defesa Civil inclui a prevenção a 
desastres

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Inclusão, no Estatuto de Proteção e 
Defesa Civil, da prevenção a desastres 
induzidos por ação humana, condicio-
nando a emissão da LO de empreen-
dimento que envolva risco de desastre 
à elaboração de PLANCON ou docu-
mento correlato, bem como à implan-
tação de sistema de alerta e medidas 
de preparação;

- Estabelecimento de procedimentos 
para o empreendedor na iminência ou 
ocorrência de acidente ou desastre;

- Integração dos sistemas de infor-
mação e monitoramento de riscos e 
desastres;

- Inclusão de conceitos existentes na 
legislação infralegal, uniformizan-
do-os;

- Realização de cadastro demográfico 
nas áreas potencialmente atingidas;

- Previsão de maior participação das 
entidades do SINPDEC.
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PL 4915/2019
Manter benefícios sociais para 
atingidos	

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Assegura que pagamentos feitos aos 
atingidos a título de indenização não 
sejam considerados para fins de cálcu-
lo da renda familiar mensal das famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família 
e para beneficiários do Benefício de 
Prestação Continuada da Assistência 
Social (BPC) e da Renda Mensal Vitalícia 
(RMV),  residentes no Município de Bru-
madinho, Estado de Minas Gerais, em 
decorrência do estado de calamidade 
pública reconhecido pela Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil do 
Ministério do Desenvolvimento Regional.

MINERAÇÃO

PL 2791/2019
Nova Política Nacional de Segu-
rança de Barragens

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Enquadramento na PNSB de barragem 
também por categoria de risco médio/
alto;

- Previsão de maior participação das en-
tidades do SINPDEC;

- Inclusão da elaboração de cadastro de-
mográfico na mancha de inundação;

- Identificação e avaliação de riscos em 
diferentes hipóteses de desastre;

- Elaboração de PAE para barragens com 
alto, médio risco,DPA e todas de rejeito;

- Vedação de barragem alteada a mon-
tante, com descaracterização das atuais;

- Vedação de barragens de mineração 
com comunidades na ZAS;

- Normas mais rígidas para fiscalização e 
monitoramento de barragens;

- Inclusão do capítulo de infrações e 
sanções na Lei da PNSB;

- Modificações no Código de Minas, pas-
sando o teto da multa para R$ 1 bilhão.
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PROPOSIÇÕES EM ANÁLISE 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MINERAÇÃO

PL 2789/2019
Cria o fundo para emergências 
da mineração e sustentabilidade 
e ajusta alíquotas da CFEM

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Alteração da Lei 8.001/1990, ajustan-
do as alíquotas da CFEM previstas na 
alínea a do Anexo da Lei e instituindo 
o Fundo de Ações Emergenciais para 
Desastres de Empreendimentos Min-
erários e Sustentabilidade da Mineração 
(FAEDEM), o qual, porém, não substitui 
a responsabilidade de reparação civil do 
empreendedor;

- Recursos do FAEDEM advindos, entre 
outras fontes, da elevação da alíquo-
ta do ferro em 0,5% e das demais sub-
stâncias minerais em 0,2%, podendo ser 
transferidos diretamente a fundos con-
stituídos pelos Estados, DF e Municípios 
após reconhecimento federal da situ-
ação de emergência ou de estado de 
calamidade pública, ou ainda de forma 
preventiva.
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PL 2785/2019
Licenciamento ambiental para 
a mineração

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Cria a Lei Geral de Mineração, sepa-
rando do agronegócio;

- Licencia o empreendimento como 
um todo e não só barragem (diferente 
da Lei de Minas Gerais);

- Previsão de licença de fechamento de 
mina (LFM), com PRAD atualizado;

- Traz conceito de Licenciamento sim-
plificado para esses tipos de materiais 
minerais: a) agregados para uso imedi-
ato na construção civil, incluindo aque-
les destinados à realização de obras de 
responsabilidade do Poder Público; b) 
rochas fragmentadas para calçamen-
tos ou em blocos destinados a corte 
e polimento; c) minerais garimpáveis, 
conforme classificação da entidade 
outorgante de direitos minerários; 
d) argilas destinadas à fabricação 
de revestimentos cerâmicos, tijolos, te-  

lhas e afins; ou e) rodolitos arribados;

- Licenciamento trifásico com 
EIA/Rima, exceto explorações 
mais simples;

- Previsão de estudo de 
análise de risco (EAR) e 
plano de gerenciamen-
to de risco (PGR), in-
cluindo plano de ação 
de emergência (PAE);

- Vedação a barra-
gem alteada a mon-
tante, c/ descaracte-
rização das atuais;

-  Vedação de barra-
gens c/ comunidades 
na zona de autossalva-
mento (ZAS);

- Normas mais rígidas para 
fiscalização e monitoramento 
de barragens;

- Maiores transparência nas infor-
mações, controle e participação pública.

Apresentamos ao presi-
dente a nossa preocupa-

ção em relação a estru-
tura precária da Agência 

Nacional de Mineração
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PL 2785/2019
Licenciamento ambiental para a mineração 

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO 

- Alteração da LC 140/2011, que estabelece normas de 
cooperação entre os entes federativos em matéria am-
biental, aperfeiçoando as regras sobre as atribuições 
desses entes para o licenciamento ambiental;

- Elevação a nível legal das previsões do Decreto 
8.437/2015 acerca das tipologias de empreendimen-
tos e atividades cujo licenciamento ambiental será de 
competência da União, incluindo-se as minerações 
que produzam mais de 1 milhão t/ano ou, indepen-
dentemente da produção, explorem minerais metáli-
cos sulfetados ou carvão mineral;

- Empreendimentos minerários de menor porte e im-
pacto ambiental passam à atribuição dos Estados, que 
podem repassá-la aos Municípios.

PEC 90/2019 e PLP 126/2019
Propõe a exclusão da isenção de ICMS dos 

produtos de atividade mineral

AVANÇOS NA LEGISLAÇÃO

- Proposições para a exclusão da isenção de 
ICMS dos produtos oriundos de atividade 

mineral, mas com a manutenção de in-
centivos às operações de exportação de 
produtos industrializados;

- Objetivo de o Brasil deixar para trás 
a condição de exportador de commo-
dities em estado bruto e se converter 
em potencial destino de investimen-
tos internacionais em industrialização.

MINERAÇÃO
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QUEIJOS ARTESANAIS

O Projeto de Lei nº 2.404/2015 (Câmara) PLC 
122/2018 (Senado), de autoria do deputado 
Zé Silva, converteu-se na Lei 13.860, sancio-
nada dia 18 de julho de 2019 - trata dos pro-
cessos de elaboração e comercialização de 
queijos artesanais de leite cru, cujo objeti-
vo é desburocratizar e libertar a comercia-
lização do queijo artesanal para todo Brasil 
e até internacionalmente.

O queijo minas artesanal é um produto de 
excelente qualidade, produzido com leite 
cru, com 100% de segurança alimentar. E 
tem muito mais que leite, coalho e sal: tem 
a história de gerações de produtores e de 
famílias rurais de diversas regiões de Minas, 
como Serro, Araxá, Canastra, Campo das 
Vertentes, Cerrado e Triângulo Mineiro, en-
tre outras. Trata-se de um dos produtos de 
maior agregação cultural agrícola mineira. 
Sua produção remonta aos tempos da co-
lonização. Minas Gerais, cheia de montanhas 
e topografias características, foi o berço do 
queijo artesanal, cada vez mais apreciado na 
culinária das famílias.

A Lei protege e fomenta a produção de 
queijos artesanais em todo País e, principal-
mente, dar a cada produtor o direito de ter 
um marco legal, que ofereça a segurança 
necessária para quem produz e para quem 
consome.

Estima-se que existem hoje, no Brasil, cer-
ca de oitenta mil estabelecimentos rurais 
onde se produzem queijos artesanais, pre-
dominantemente por agricultores ou em-
preendedores familiares. Destes queijeiros, 
parte significativa emprega técnicas tradi-
cionais e mantém a cultura trazida por an-
tepassados imigrantes ou desenvolvida em 
território brasileiro ao longo de décadas ou 
mesmo séculos. 

No entanto, mesmo produzidos conforme 
protocolo específico, sob-rigoroso controle 
sanitário do rebanho e empregando boas 
práticas de fabricação, os queijos artesa-
nais encontravam barreiras legais para se-
rem comercializados em todo o território 
nacional. 

SANCIONADA A LEI 
13.860/2019 - MARCO 
REGULATÓRIO DOS 
QUEIJOS ARTESANAIS 

Regulariza a fabricação e 
comercialização de queijos

artesanais de leite cru

AGORA É LEI!
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SANCIONADA A 
LEI Nº 13.864/19, 
QUE FACILITA 
INDIVIDUALIZA-
ÇÃO DE DÍVIDA 
JUNTO AO FUN-
DO DE TERRAS 
E DA REFORMA 
AGRÁRIA E AO 
PROGRAMA 
CÉDULA DA 
TERRA.

AGORA É LEI!

Publicada no Diário Oficial da União, 
em nove de agosto de 2019, a Lei 
13.864, de autoria do deputado Zé Silva 
(Solidariedade/MG), facilita a individ-
ualização de dívidas rurais contraídas 
junto aos programas Banco da Terra e 
Cédula da Terra, em contratos coleti-
vos de produtores rurais e agricultores 
familiares.

Colocar em dia sua parte no emprésti-
mo, mas estão vinculados a contratos 
coletivos.

A nova lei permite que a maioria dos 
integrantes de uma associação decida 
pela individualização das dívidas, em 
assembleia geral. Até a publicação da 
lei a legislação condicionava a individ-
ualização dos contratos à aprovação u-
nânime dos mutuários do empréstimo.

A Lei 13.864/19 alterou a Lei 11.775/08, 
que instituiu medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívidas 
originárias de operações de crédito ru-
ral e de crédito fundiário.

A individualização reduzirá a ina-
dimplência e permitirá que cada 

família seja responsável apenas 
pela sua fração
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O deputado Zé Silva coordenou o gru-
po e cada região do país contou com 
dois representantes, de acordo com a 
ordem de apresentação de nomes pe-
los partidos. As atividades iniciaram-se 
em 10 de março de 2016 e seguiram 
até 2018. No cronograma de trabalho, 
a Comissão estabeleceu os seguintes 
objetivos: Identificar e catalogar as 
obras paradas; Criar um sistema de 
cadastro único de obras; identificar 
os motivos que levaram à paralisação; 
Identificar as boas práticas e as ruins 
para, a partir desses levantamentos, 
elaborar um guia e disponibilizá-lo ao 
poder público como ferramenta de 
gestão; Além de promover uma re-
visão do arcabouço legal da legislação 
brasileira, principalmente para resolver 
esse descasamento entre o orçamen-
to e o planejamento.

OBRAS PARADAS

A Comissão apresentou-se como instru-
mento em benefício do povo brasileiro, 
para orientar a utilização adequada do 
dinheiro público, propor medidas para 
evitar danos ao erário, criar a cultura 
do planejamento e utilização de fer-
ramentas da administração moderna 
para a eficiência e eficácia do investi-
mento público com maior transparên-
cia.

O Livro é um apanhado dos trabalhos 
da Comissão e seu lançamento ocor-
reu no Café do Salão Verde, da Câmara 
dos Deputados, dia 15 de outubro.

O evento contou com a presença de 
diversos parlamentares e ex-deputa-
dos, senadores, entidades represen-
tativas do setor, imprensa, assessorias, 
amigos e familiares do autor. 

A Comissão Externa que acompanhou as Obras Lastreadas com Recursos do 
Orçamento Geral da União em Andamento no País foi criada por Ato da Presidên-
cia da Câmara dos Deputados em 1º de março de 2016, sem ônus para a Casa e 
com a finalidade de estudar as construções em que havia dinheiro público, mas 
que estavam paradas. 

DEPUTADO ZÉ SILVA 
LANÇA LIVRO “OBRAS
PARADAS: ENTRAVE PARA 
O DESENVOLVIMENTO DO 
BRASIL” 



DEZEMBRO/2019
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O pacto foi elaborado após seminários 
realizados em todas as regiões do País. 
E traz propostas para levar a assistên-
cia técnica e a extensão rural a dois 
milhões de pequenos agricultores até 
o ano 2023. O Pacto foi lançado no dia 
em que se consolidou a Frente Parla-
mentar da Extensão Rural – presidida 
pelo deputado Zé Silva - Para discutir e 
buscar soluções para garantir serviços 
essenciais a agricultura familiar.

Propostas previstas no pacto pela As-
sistência Técnica e Extensão Rural:

- Universalização da assistência técnica 
e da extensão rural para até 2 milhões 
de estabelecimentos rurais até 2023;

- Ajustes na lei de criação da Agência 
Nacional de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (Anater) dando a ela maior 
autonomia para coordenar os recursos 
do governo federal para a área;

- Criação de um grupo técnico para 
elaborar um novo Pronater, o Pro-
grama Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural na Agricultura Fa-
miliar, garantindo a inclusão do pro-
grama na lei orçamentária;

- Pacto nacional por uma assistência 
técnica e extensão rural forte, esta-
belecendo com clareza o papel da 
União, dos estados, dos municípios e 
das cooperativas de produtores;

- Assistência técnica e extensão rural 
4.0, com foco em tecnologias digitais 

de ponta; 

- Ajustar a Política Nacional de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural às novas 
necessidades da agricultura nacional;

-  Financiamento da assistência técnica 
e da extensão rural com fontes como o 
orçamento geral da União, recursos do 
pré-sal, do biodiesel, do Fundo de Uni-
versalização dos Serviços de Telecomu-
nicações (Fust), isenção de percentual 
do PIS/Cofins às empresas produtoras 
de insumos agropecuários e mineração.

PACTO PARA O 
FORTALECIMENTO
DA ATER PÚBLICA 
BRASILEIRA

EXTENSÃO RURAL
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REDUÇÃO DO USO
DE PESTICIDAS 

- Receituário agronômico eletrôni-
co cadastro Unificado de Pestici-
das;

- Programa Nacional de Pre-
miação a Agricultura Orgânica;

- Programa de Desoneração 
Tributária para Implantação de 
Biofábricas;

- Programa Nacional de Pesquisa 

para redução do uso de pestici-
das;

- Rede de Assistência Técnica e 
Extensão Rural;

- Programa Nacional de Apoio a 
Pesquisa Aplicada nos Estados.

O deputado Zé Silva apresentou 
manifesto com propostas para 
a redução do uso de pesticidas. 
“O Brasil não pode se conformar 
com um “mero aumento do uso” 
de pesticidas. Esforço e ciência 
devem ser colocados a serviço 
do país para que seja buscada a 
redução do uso na agropecuária 
brasileira, pelas razões ambientais, 
econômicas, sociais e tributárias”, 
deputado Zé Silva. 

MANIFESTO
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CONECTIVIDADE RURAL

A Câmara dos Deputados aprovou 
o parecer de autoria do deputado 
Zé Silva, em parceria com a Frente 
Parlamentar de Agropecuária 
(FPA), que garante conectividade, 
ou seja, internet banda larga para 
área rural.
 
Apensado ao PL 1481/07, do Sena-
do, o projeto de lei 4061/2019 de 
Conectividade Rural pode benefi-
ciar cinco milhões de agricultores 
no país. A medida vai permitir que 
os recursos do Fundo de Univer-
salização dos Serviços de Teleco-
municações – Fust sejam utiliza-
dos para financiar, de forma geral, 
políticas governamentais de tele-
comunicações, ampliando o aces-
so à internet entre as famílias de 
baixa renda na cidade e no campo.

Quem ganha é o Brasil, o grande, 
médio e pequeno agricultor de 
cada grotão desse país. Ago-
ra vamos trabalhar o texto no 
Senado para que em 2020 a 
modernidade da internet das 
coisas, cobertura 5G, chegue ao 
campo.

Os recursos do Fust serão destina-
dos a cobrir, no todo ou em parte, 
investimentos e custos de: pro-
gramas, projetos e atividades das 
políticas governamentais de tele-
comunicações; serviço de teleco-
municações de interesse coletivo 
e as políticas para inovação tec-
nológica no meio rural, coordena-
da pela Agência Nacional de As-
sistência Técnica e Extensão Rural 

– ANATER.

CONECTIVIDADE RURAL 
PODE BENEFICIAR 5 
MILHÕES DE AGRICUL-
TORES NO PAÍS
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CONQUISTA

O transporte inadequado de an-
imais pode causar lesão e até a 
morte. A atual altura regulam-
entada desses veículos era de 
4 metros e 40 cm, considerada 
inadequada por profissionais 
da área, portanto por meio de 
ação do deputado Zé Silva o De-
partamento Nacional de Trân-
sito (Denatran), autorização por 
meio de Resolução de 4,40 para 
4,70.

No Congresso Nacional tramita 
um Projeto de Lei 6392/16 – de 
autoria do deputado Zé Silva 

- para solucionar o problema - 
que modifica o Código de Trân-
sito Brasileiro (Lei 9.503/97) para 
permitir a elevação da altura 
para 4,7 metros. O projeto já tra-

mitou na Câmara e será aprecia-
do pelo Senado. 

A mudança, não é só para evi-
tar maus-tratos aos animais, 
como também por uma questão 
econômica, garante um preço 
mais barato para o consumidor, 
já que um caminhão de dois an-
dares transporta no mínimo o 
dobro de animais e, com isso, o 
frete fica mais barato.

Se as cegonheiras e as carretas 
que transportam carga seca 

“paletes” tem 4,95 metros signifi-
cam que os viadutos, as pontes 
e as passarelas já estão adequa-
dos para esta altura do camin-
hão e inclusive com autorização 
dos órgãos regulador.

AÇÃO DO DEPUTADO ZÉ 
SILVA PERMITE MUDANÇA
NA ALTURA PARA CAMI-
NHÕES QUE TRANSPORTAM
ANIMAIS VIVOS
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